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Em Foco 

A luta continua 

depois 

da greve geral 

• Acções, dia 1 4, no seguimento da greve geral 

• Médicos: lutas mais que justificadas no sector 

Greve nacional amanhã 

• Encontro do comércio automóvel 

• Não ao pacote agrícola, foi reafirmado 

em Évora pela CGTP 

• Confirmadas iniciativas solidárias com 

a Reforma Agrária, incluindo a marcha de 1 9 

Págs. 1, 2, 3 e 4/Semana 

/ 

democratas 

apelam 

às comemorações 

unitárias 

do 25 de Abril 

Pág. 12/Semana 

«PACOTE AGRÍCOLA» 

DO GOVERNO CAVACO 

DENUNCIADO 

NO PARLAMENTO 

A interpelação do PCP comprovou que em matéria de política agrícola 
toda a legislação proposta pelo Governo vai no sentido de proteger os 
latifundiários contra os trabalhadores rurais, favorecer os senhorios em 
detrimento dos rendeiros, usurpar aos povos a gestão democrática dos 

baldios 

Eni im os deputados comunistas Álvaro Brasileiro, 
Lino de Carvalho e Rogério Brito 

Pág. 6/Semana 
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1,° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Na luta 

a alternativa 

No Encontro de 2." feira em Espanha com Fili- 
pe Gonzalez o Primeiro-Ministro português, 
Cavaco Silva, numa referência ao que cha- 

mou de «grande desafio» que a integração euro- 
peia coloca aos dois países ibéricos, voltou a 
aludir às suas decantadas «reformas de estrutu- 
ra» em que o Governo do PSD se empenha acti- 
vamente no momento actual. 

«Portugal — disse ele — está tentando fazer 
todas as reformas ao mesmo tempo, pois não é 
possível adiá-las, enquanto a Espanha as fez há 
vários anos». 

É uma declaração que vale pelo seu signifi- 
cado. 

De facto, o povo português, mesmo o cidadão 
menos versado na ciência económica, começa a 
sentir ao vivo na própria pele, na sua existência 
diária, o que são as tais «reformas de estrutura» 
que o Governo de Cavaco quer impor em seis 
meses ao País. 

As «reformas» cavaquistas enformam, de fac- 
to, a contra-revolução legislativa e a subversão 
institucional. Têm por objectivo desmantelar e 
destruir as conquistas económicas e sociais al- 
cançadas com a revolução de 74, visam restau- 
rar no País de Abril o poder dos monopólios. 

De facto, a Espanha «já as fez há anos»... sob 
o franquismo! 

As mudanças democráticas ocorridas no país 
vizinho, com inegável expressão no plano políti- 
co, deixaram contudo intactas as velhas formas 
de propriedade e de exploração capitalista e a 
estrutura monopolista da sociedade espanhola 
dos últimos 40 anos. A realidade actual dos mais 
de 2 milhões de desempregados (cerca de 25% 
da população activa espanhola) é como que um 
espelho e uma fonte de inspiração para o cava- 
quismo governante. 

As «reformas de estrutura» têm nome, entra- 
ram já no «léxico» da luta política em Por- 
tugal. Chamam-se: 

«Pacote das privatizações» — com o desmante- 
lamento do Sector Público e Empresarial do Es- 
tado, das nacionalizações; com a consequente 
entrega à exploração do grande capital estran- 
geiro'e português dos sectores básicos da eco- 
nomia nacional que a Revolução de Abril nacio- 
nalizou; com a transformação em sectores lucra- 
tivos para o capital privado de actividades de 
eminente conteúdo social, como as da saúde, do 
ensino, da segurança social e outras; 

«Pacote Laboral» — com a institucionalização 
da completa insegurança no mercado do traba- 

lho; a total liberalização dos despedimentos; a 
negação dos direitos, liberdades e garantias so- 
ciais mais elementares dos trabalhadores; o 
agravamento ilimitado do desequilíbrio da distri- 
buição dos rendimentos do trabalho nacional em 
benefício do grande capital; 

«Pacote agrário» — com a destruição da Refor- 
ma Agrária e a institucionalização de novas for- 
mas de concentração da propriedade agrícola, 
através de novas leis do emparcelamento, do ar- 
rendamento rural, dos baldios; com o conse- 
quente regresso e alastramento do latifúndio, da 
miséria e da ruína nos campos, dos incultos, da 
desertificação de vastas zonas rurais; 

Pacote da saúde, do ensino, do poder local, das 
leis eleitorais e em corolário destas vastas «refor- 
mas de estrutura» a revisão subversiva da Cons- 
tituição. 

Estas são as confessadas e decantadas «re- 
formas estruturais» que o Governo Cavaco/PSD 
«está tentando fazer todas ao mesmo tempo», 
como afirmou o Primeiro-Ministro em Espanha e 
que suscitam o repúdio e o vivo protesto do mo- 
vimento popular e democrático. 

A este «desafio» está dando uma terminante 
resppsta o povo português. 

Apenas a dez dias da mais ampla e par- 
ticipada Greve Geral de todos os tempos no nos- 
so país novas e vastas acções de massas e de 
carácter institucional estão na perspectiva e em 
desenvolvimento. 

Anteontem, na Assembleia da República, foi 
vivamente debatida a política agrícola do Gover- 
no por interpelação do PCP. 

A política que Cavaco Silva e o seu Governo 
querem contra ventos e marés impor ao agro 
português não visa a correcção dos desequilí- 
brios estruturais, regionais e sectoriais da nossa 
agricultura mas, ao contrário, provocaria ainda 
mais graves distorções. Não se perfila na defesa 
dos interesses nacionais e da autonomia da nos- 
sa política agrícola no seio da CEE mas na sim- 
ples aplicação das directivas comunitárias que 
servem os interesses dos monopólios e dos 
grandes complexos agro-industriais da Comuni- 
dade europeia e conduzem ao agravamento da 
nossa dependência agro-alimentar do exterior. 

É um «pacote agrário» que, se for avante, irá 
traduzir-se em maior instabilidade nos nossos 
campos, no desrespeito dos direitos adquiridos 
pelos agricultores portugueses no processo da 
Revolução de Abril, dos rendeiros, dos assalaria- 
dos agrícolas, dos povos serranos, dos compar- 

tes dos baldios, comportando o agravamento 
das condições de vida da população rural e o 
bloqueamento do desenvolvimento progressivo 
da nossa agricultura. 

Gritantes ilegalidades violam as decisões judi- 
ciais passadas em julgado a favor das UCPs/Co- 
operativas da Reforma Agrária. 

A nova tendência destas violações assumem 
um carácter escandaloso: o MAR ordena num dia 
a execução dos despachos favoráveis, há longos 
tempos por executar, e no dia seguinte ordena 
de novo a entrega das mesmas reservas aos re- 
servatários executados, como se verificou agora 
no caso da UCP «A Unidade dos Trabalhadores», 
de Campo Maior, entregando de imediato uma 
área total equivalente a 140 000 pontos aos agrá- 
rios Gama Serra. 

A exigência de debate público da política 
agrária do Governo, reclamado pelo PCP, tem in- 
teira justificação e acuidade. 

No terreno da luta de massas as acções pro- 
gramadas pela CGTP-IN, por vários sindica- 
tos e por sectores profissionais dos mais 

diversos exprimem a profunda indignação popu- 
lar contra os «pacotes» do Governo Cavaco Sil- 
va, constituem uma vigorosa resposta, na conti- 
nuação da Greve Geral, à sua política desestabi- 
lizadora e anti-social. 

A partir de sexta-feira os médicos filiados nos 
Sindicatos do Norte, Centro e Sul, incluindo já 
amanhã os médicos da Região Autónoma da Ma- 
deira, com o apoio declarado da Ordem dos Mé- 
dicos, dão começo a um programa de 12 parali- 
sações até ao dia 8 de Maio, de protesto relativa- 
mente à política governamental das carreiras mé- 
dicas, contra as condições de remuneração da 
classe médica, contra a recusa ao diálogo do Mi- 
nistério da Saúde. 

A grande concentração do próximo dia 14 

frente à Assembleia da República quando está 
previsto o início da discussão parlamentar do 
pacote laboral, convocada pela CGTP-IN e já 
apoiada por vários outros sindicatos não filiados 
naquela central sindical e outras organizações 
representantes dos trabalhadores, configura-se 
desde já como uma poderosa acção de massas, 
está desde já mobilizando e suscitando a adesão 
de vastos sectores da classe operária na se- 
quência do amplo movimento grevístico de que e 
Greve Geral de 28 de Março constituiu a mais 
extraordinária expressão de descontentamento e 
protesto nos últimos anos. 

A marcha dos trabalhadores da Reforma Agrá- 



ria de 19/20 e 21 que se concentrarão junto à 
Assembleia da República no começo previsto da 
discussão da Lei anti-Reforma Agrária, está reco- 
lhendo a adesão em massa dos assalariados 
agrícolas do Alentejo e do Ribatejo e suscitando 
a solidariedade activa das populações do per- 
curso. 

Nesta acção está crescendo a unidade e a 
combatividade dos trabalhadores comunistas, 
socialistas e de outros partidos (incluindo o do 
Governo) e sem partido, está-se afirmando no 
terreno da luta o crescente divórcio e oposição 
do povo trabalhador relativamente à política do 
Governo Cavaco/PSD. 

Inevitavelmente esta política cavaquista de de- 
sestabilização acelerada do viver dos portu- 
gueses no plano social, no plano económico, 

no plano cultural, reclama a convergência, a ac- 
ção comum e a unidade de todas as forças de- 
mocráticas; põe imperiosamente na ordem do 
dia a necessidade e a urgência de uma resposta 
política de massas. 

É chegada a hora de reflectir. De reflectir para 
actuar; de corrigir decididamente maus passos, 
conceitos e posições erróneas que têm conduzi- 
do a perniciosas e indesejáveis divisões entre 
democratas; de pôr resolutamente de lado desra- 
zoáveís preconceitos hegemónicos que só apro- 
veitam à contra-revolução e têm dificultado a 
construção de uma verdadeira alternativa demo- 
crática ao Governo e à política da direita. 

A larga convergência já conseguida para as 
comemorações do 25 de Abril pode e deve con- 
globar nas celebrações do Dia da Liberdade to- 
dos os democratas e patriotas interessados na 
preservação do regime democrático, no seu ple- 
no florescimento, na continuação de Portugal de 
Abril. 

Mais do que pontos mínimos concitam ao en- 
tendimento entre os democratas portugueses de 
todas as tendências. No caminho da luta comum 
por tudo o que nos une se alicerça a possibilida- 
de de afastar num prazo que todos temos o de- 
ver de tornar mais curto e mais viável o afasta- 
mento da direita do Poder. 

O PCP é e continuará a ser uma força indis- 
pensável para alcançar este patriótico objectivo. 
Os democratas dariam provas de falta de realis- 
mo se tomassem a furiosa campanha da reacção 
contra o PCP como um dado verídico da capaci- 
dade de intervenção dos comunistas na constru- 
ção do Portugal democrático do futuro. A hora 
não é de dispersão mas de entendimento e con- 
vergência. 

Resumo 
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30 
Qiiar(a°feira 

Reúne em Évora o Plenário Nacio- 
nal de Sindicatos da CGTP-Intersindi- 
cal, decidindo a realização de concen- 
trações e manifestações no próximo 
dia 14 de Abril, de protesto contra o 
«pacote agrícola» que no mesmo dia 
começa a ser debatido na AR ■ O Pre- 
sidente da República, em visita à 
Guarda, cancela audiência que a 
CGTP e a UGT haviam previsto com 
o fim de informarem sobre os resulta- 
dos da greve geral ■ Ministro da Justi- 
ça, Fernando Nogueira, promete para 
1991 a informatização de metade dos 
tribunais portugueses ■ O PSD volta a 
falar da criação de uma «nova central 
sindical», após o revés sofrido pelos 
TSD na greve geral de 28 de Março ■ 
O embaixador do Egipto em Lisboa 
desmente que o seu governo tenha 
contactos em Angola para além dos 
que mantém com o Governo de Luan- 
da e reafirma o apoio do Egipto às 
posições do Governo angolano ■ Os 
militares israelitas fecharam em Jeru- 
salém Leste os Serviços Palestinianos 
de Imprensa, última ligação informati- 
va às «zonas militares fechadas» de 
Gaza e da Cisjordânia ■ Aviões ira- 
quianos atacam o superpetroleiro ci- 
priota «Anax», que transportava petró- 
leo iraniano no Golfo. 

31 
Quinta-feira 

Morre em Lisboa, 
com 99 anos de 
idade, o coronel 
Carlos Vilhena, 
combatente repu- 
blicano de 5 de 
Outubro de 1910 ■ 
Conselho de Mi- 
nistros aprova pro- 
posta de autoriza- 
ção legislativa com vista à privatiza- 
ção das indústrias de refinação de pe- 
tróleo, petroquímica de base e side- 
rurgia* A Confederação Nacional de 
Agricultura (CNA) anuncia em confe- 
rência de imprensa que as organi- 
zações da lavoura vão deslocar-se à 
AR no próximo dia 7 de Abril, em pro- 
testo contra as propostas de lei do ar- 
rendamento e do emparcelamento ru- 
rais ■ Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Eléctricas do Norte declara 
que o consumo de energia no dia da 
greve geral foi igual ao de um domin- 
go normal ■ Os trabalhadores dos Ar- 
mazéns do Chiado recebem apenas 
30 por cento dos vencimentos de Mar- 
ço e concentram-se junto à adminis- 
tração, reivindicando o pagamento 
completo ■ Um caça F-16 dos Estados 
Unidos despenha-se em área residen- 
cial da RFA, causando a morte a duas 
pessoas e o incêndio de várias habita- 
ções ■ A polícia de Manaus (Brasil) 
anuncia que foram assassinados 12 
índios, em massacre praticado por 
madeireiros no estado do Amazonas. 

Sexta-felra 

Delegações do PCP e do PS en- 
contram-se em Beja, pela segunda 
vez a nível distrital, a fim de analisa- 
rem várias matérias de interesse re- 

gional B O Presidente José Eduardo 
dos Santos recebe em Luanda o vice- 
-ministro da URSS, Anatoli Adamishin, 
após a visita deste a Washington e a 
Cuba ■ São assassinadas a "tiro, por 
rebeldes s/Wrs, 25 pessoas em duas 
aldeias do Norte da índia ■ O secretá- 
rio da Defesa dos EUA, Frank Carluc- 
ci, inicia viagem a vários países do 
Norte de África, à índia e ao Pa- 
quistão. 

3 
Sábado 

O Presidente de Moçambique, Joa- 
quim Chissano, é agraciado em Cuba 
com a Ordem José Marti ■ Os Estados 
Unidos anunciam que vão duplicar o 
número de efectivos militares seus no 
Panamá, juntando agora mais 1300 
soldados ao contingente ali estaciona- 
do, de modo a atingir o número de 8 
mil efectivos no país ■ O coronel 
«Gringo» Honasan, preso na sequên- 
cia da tentativa de golpe contra a Pre- 
sidente das Filipinas, consegue eva- 
dir-se do navio-prisão onde se encon- 
trava há quatro meses ■ O Papa aben- 
çoa em Roma a «missão de paz» de 
George Shultz, secretário de Estado 
norte-americano, que se encontrou 
com João Paulo II ■ O Iraque anuncia 
haver conquistado um bastião rebelde 
kurdo, matando grande número de 
kurdos. 

3 
Domingo 

Fim-de-semana prolongado, que 
traz a Portugal muitos espanhóis, en- 
cerra com balanço trágico em conse- 
quência de acidentes na estrada. A 
GNR regista 52 feridos em estado 
grave, 104 feridos ligeiros e 11 mor- 
tos ■ Na Palestina a Páscoa é san- 
grenta, em consequência da violenta 
repressão desencadeada pelas tropas 
de ocupação israelitas. Registam-se 
mais três mortos a acrescentar aos 15 
assassinados durante a semana ■ Em 
sondagem publicada em Paris, Jac- 
ques Chirac vê aumentar a sua vanta- 
gem em relação a Raymond Barre, 
enquanto Mitterrand continua a «ven- 
cer» nas duas voltas ■ Milhares de re- 
publicanos desfilam na Irlanda do Nor- 
te comemorando a insurreição patrióti- 
ca de 1916, em Dublin ■ O Iraque reto- 
ma os ataques ao Irão, bombardean- 
do cidades iranianas e causando pelo 
menos 5 mortes e meia centena de 
feridos. 

Segunda-feira 

Um documento assinado por 280 
personalidades do campo democrático 

I 
SO HA oéKiL. 

JUÂND 

ir 

f. 

é tornado público apelando às come- 
morações populares do 25 de Abril, 
no próximo 14.° aniversário da Revo- 
lução ■ O Grupo Parlamentar do PCP 
remete à Mesa da Assembleia da Re- 
pública um requerimento propondo o 
debate público do pacote agrícola do 
Governo, considerado inconstitucional 
pelos comunistas se tal debate não 
for aberto ■ O presidente do Partido 
Socialista, Ferraz de Abreu, é operado 
ao coração no Hospital de Santa Ma- 
ria ■ Cavaco e Gonzalez encontram-se 
em Huelva, durante a visita particular 
do Primeirp-Ministro português ao 
Parque Donana ■ É empossada a 
nova direcção da Ordem dos Enge- 
nheiros, em cerimónia realizada em 
Lisboa ■ A Associação de Professores 
de História declara-se de acordo com 
a junção das disciplinas de História e 
de Geografia nos ensinos básico e se- 
cundário ■ Dirigentes sindicais dos tra- 
balhadores da Saúde concentram-se 
junto ao Ministério exigindo audiência 
com a ministra Beleza ■ Cerca de 90 
por cento dos trabalhadores da Co- 
metna paralisam quatro horas exigin- 
do o pagamento dos salários de Mar- 
ço ■ É anunciado o restabelecimento 
das relações diplomáticas entre a 
Etiópia e a Somália, interrompidas 
desde 1960 1 A polícia sul-coreana 
carrega sobre milhares de estudantes 
que protestam contra a repressão po- 
licial ■ Palestinianos dos territórios 
ocupados respondem com a greve ge- 
ral à visita de Shultz a Jerusalém. 

Terça-feira 

O ministro da Agricultura, Álvaro 
Barreto, opõe-se na AR à realização 
de um debate público sobre o pacote 
agrícola, exigido pelo PCP ■ Sindicato 
dos Médicos da Zona Centro denun- 
cia a campanha de desinformação e 
confusão contra a luta dos médicos 
conduzida por sectores afectos ao 
Governo ■ Os mineiros e metalúrgicos 
anunciam a decisão de participar nas 
acções de 14 de Abril contra o pacote 
laboral ■ Notícias sobre o futuro da 
Setenave revelam intenção do execu- 
tivo em despedir todos os trabalhado- 
res e dividir a empresa pela Lisnave e 
pela empresa alemã-federal MPC 
■ Vereadores da CDU da CML denun- 
ciam que o projecto habitacional do 
Alto do Lumiar é uma «operação-bur- 
la» ■ O general panamiano António 
Noriega acusa políticos dos EUA de 
protegerem o tráfico de droga na 
América Centrai ■ Salda-se em novo 
fracasso a digressão de George 
Shultz pelo Médio Oriente para defen- 
der o «plano de paz» dos EUA para a 
região ■ Iniciam-se as eleições legis- 
lativas no Afeganistão. 
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separadamente 

A CGTP mantém accões já anunciadas 

no seguimento da greve geral 

Coincidentes com a preparação das 
comemorações do 25 de Abril e do 1.0 de Maio, 
decorrem novas acções destinadas a preparar 
fortes acções de luta, com expressão pública, na 
próxima quinta-feira, dia 14, data prevista para o 
início da discussão do pacote laboral cavaquista 
na Assembleia da República (ver página 4 nesta 
edição). Conforme foi decidido em Évora, na . 
passada quarta-feira, 30, a CGTP manteve para o 
dia 14 concentrações e manifestações já 
anunciadas para várias regiões do País, no 
seguimento da greve geral do dia 28. 

Recorde-se que o coor- 
denador nacional da" 
CGTP, Carvalho da Silva, 
ao inten/ir naquele plená- 
rio de Évora, onde foi ma- 
nifesta a vontade de 
apoiar a Reforma Agrária, 
disse sobre a greve geral 
que ela foi o maior pro- 
testo e a maior acção 
deste tipo realizada em 
Portugal, cobrindo «todos 
os sectores de activida- 
de», quer em empresas 
públicas, quer privadas, e 
incluindo entre estas as 
transnacionais ou multina- 
cionais, como são mais 
conhecidas essas for- 
mações do grande capital 
que pretendem aumentar 
a sua implantação no 
nosso país. 

O plenário nacional de 
sindicatos, reunido em 
Évora com muitas cente- 
nas de sindicalistas vin- 
dos de todas as regiões 
do País, além de ter dis- 
cutido e aprovado o rela- 
tório e contas da Central, 

referentes a 1987 (docu- 
mento apresentado por 
José Luís Judas, do se- 
cretariado da CE, que, re- 
ferindo-se à situação fi- 
nanceira da Central sa- 
lientou ter ela «vida sã, 
mas não próspera») e de 
ter tratado da greve geral, 
reclamou a reposição da 
legalidade nos campos da 
Reforma Agrária, princi- 
palmente através do cum- 
primento dos acórdãos do 
Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo. 

Tanto Álvaro Rana, 
como Lino de Carvalho, 
este último em nome da 
Federação Nacional das 
Cooperativas Agrícolas de 
Produção, analisaram a 
situação da RA e mostra- 
ram a sua profunda apre- 
ensão pelas consequên- 
cias que teria para essa 
conquista de Abril a apro- 
vação do pacote agrícola 
do Governo de Cavaco. 

Além da solidariedade, 
mais uma vez e como 
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Por multo que faça e fale, o Governo não impedirá que se manifestem os resultados da greve geral 

sempre manifestada aos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária e à generalidade 
dos assalariados agríco- 
las, filiados ou não em 
sindicatos, o plenário na- 
cional da CGTP-IN apelou 
à participação solidária de 
todos os democratas na 
iniciativa que vai efectuar- 
-se em Lisboa, no Fórum 
Picoas, nos próximos dias 
16 e 17, em apoio da Re- 

forma Agrária. 
O plenário nacional 

apelou também à partici- 
pação em massa e deci- 
diu empenhar-se na pre- 
paração da próxima mar- 
cha da RA para Lisboa 
que, como se sabe, está 
marcada para o dia 19, 
uma terça-feira deste mês 
de Abril, a fim de os tra- 
balhadores que nela parti- 
cipem poderem chegar a 

Retaliações 

Forçosamente terão que ser consideradas reta- 
liações de baixo nível tomadas de posição patronais 
que afectaram e tentam prejudicar ainda mais trabalha- 
dores que se limitaram a usar de um direito que con- 
quistaram e está legalmente reconhecido: o direito à 
greve. 

Como vária Imprensa já noticiou, entre as empresas 
atingidas no têxtil (Montextil e Veraca), onde a ameaça 
foi a de não pagar salários a quem fez greve, veio 
juntar-se mais recentemente, anteontem para sermos 
mais precisos, as Louças Taurus onde, segundo o Sin- 
dicato dos Metalúrgicos do Porto, foram aplicados 
«atrasos salariais como vingança contra a greve geral». 

É este, aliás, o título da nota do STIMMP (o mesmo 
Sindicato em iniciais) que revela ter a gerência daquela 
fábrica da Areosa «lamentado ter que informar» que só 
pagaria os salários em 5 de Abril (salários já venci- 
dos, relativamente a Março), argumentando, segundo o 
mesmo STIMMP, «com questões que noutra situação 
nunca poriam em causa o pagamento dos salários no 
prazo habitual». 

Marcada uma greve 
Na previsão de que os salários aos trabalhadores 

que aderiram à greve geral do passado dia 28 nem no 
dia 5 fossem pagos, o que não conseguimos averiguar 
a tempo de entrar nesta edição do «Avante!», os traba- 
lhadores ameaçados marcariam para ontem uma greve 
que, de acordo com o Sindicato (STIMMP) irá por dian- 
te, se os salários não forem liquidados entretanto, como 
a gerência da Taurus prometeu. 

Facto a não esquecer é o de que todas as violações 
à lei da greve, ou diligências patronais nesse sentido (e 
foram muitas) se basearam no «exemplo» do Governo, 
que utilizou ilegalmente a arma da requisição civil, de- 
signadamente no Metropolitano de Lisboa, procurando, 
ao mesmo tempo, e por todos os meios, desmobilizar 
os trabalhadores no período que medeou entre 17, dia 
da jornada nacional de luta da CGTP e o dia 28 de 
Março, data da greve geral. 

As organizações sindicais que directamente intervie- 
ram nesta última acção de luta e na jornada de 17 
anunciaram oportunamente que iriam accionar em tribu- 
nal o Governo e os outros responsáveis pelas principais 
infracções à lei da greve; inclusivamente à OIT, a Orga- 
nização Internacional do Trabalho com sede em Gene- 
bra, à qual seria dada conta das violações registadas 
contra a lei da greve em Portugal. 

Lisboa no dia 21, data 
para a qual está previsto 
o início da discussão do 
pacote agrícola na As- 
sembleia da República. 

A CGTP 
não deseja 
a deterioração 
do clima social 

A ampla reconsidera- 
ção da legislação em vi- 
gor no âmbito do trabalho 
continua a não ser afasta- 
da pela CGTP. O plenário 
nacional confirmou esse 
ponto de vista, reafirman- 
do que a Central não de- 
seja a deterioração'do cli- 
ma social. Mas para isso 
é necessário que o Go- 
verno retire o pacote tal 
como está elaborado na 
sua última versão, a quar- 
ta, com a qual, como 
aconteceu na prática com 
a primeira, a CGTP-IN 
nada teve a ver, por ter 
sido na prática afastada 
da respectiva discussão. 
É esta discussão sem 
preconceitos que a CGTP 
volta a propor ao Gover- 
no, aliás na linha do de- 
safio lançado por Carva- 
lho da Silva, quando da 
sua intervenção num de- 
bate televisivo recente, 
onde o Governo estava 
representado por Silva 
Peneda, ministro do Em- 

prego e Segurança 
Social. 

Mas para que essa dis- 
cussão seja viável, se- 
gundo várias intervenções 
no plenário nacional da 
Inter, é necessário, tam- 
bém, que o Governo 
abondone, por exemplo, a 
prática ilegal da requisi- 
ção civil, e não proteja, 
como tem feito, quem in- 
fringe a lei da greve e li- 
mita permanentemente o 
exercício de direitos e li- 
berdades sindicais, com o 
frequente estímulo do Go- 
vernp e a pouca ou ne- 
nhuma actuação de ór- 
gãos como a Inspecção- 
-Geral do Trabalho, para 
já não falar nos respecti- 
vos tribunais, morosos e 
inacessíveis como fre- 
quentemente são. 

Para que essa discus- 
são seja possível, o Go- 
verno deverá abandonar 
também as tentativas 
para impor tectos sala- 
riais, que a experiência 
tem demonstrado não se- 
rem viáveis, obrigando é 
os sindicatos e outras or- 
ganizações de trabalha- 
dores a intervir perma- 
nentemente para salva- 
guardar direitos, liberda- 
des e garantias constitu- 
cionais que o Conselho 
de Concertação Social 
não «cobre» antes procu- 
ra destruir, 
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A laranja 

amarga 

Se estas coisas da política fossem apenas lógicas e 
não tivessem mais que se lhes diga — seria, de resto, 
como se a política fosse uma batata—, poder-se-ia 
esperar que um governo amparado por uma 
extraordinária maioria, mesmo conjunturai como a 
maioria laranja do economista de Boliqueime, ousasse 
pisar o terreno da sua política com firmeza e mostrasse a 
cara não apenas dos seus projectos mas da forma como 
procura levá-los por diante. 

Seria de esperar que ta! governo usasse de 
transparência. 

Tinha apresentado o seu programa eleitoral e havia 
obtido o apoio maioritário dos eleitores. 

Tinha apresentado à Assembleia da República o seu 
programa de governo e havia obtido desta uma votação 
folgadamente maioritária. 

Restava-lhe meter ombros à tarefa e explicar, a par e 
passo, como cada acção correspondia ao programa. 

Não teria receio da oposição, não se mostraria 
Incomodado, arreliado, irritado, vítima de 
incompreensões e de injustiças. 

Mais: apoiado como se sentiria pelo eleitorado, não 
haveria de temer o confronto entre a proposta e a 
governação; entre as promessas e o que há-de ser feito 
delas. 

Isto seria assim se por acaso a política fosse uma 
batata e não o tortuoso fruto das contradições de uma 
sociedade dividida em classes. 

Assim seria se, por acaso, a política da direita fosse 
um suculento e límpido fruto e não um fruto envenenado 
— uma laranja amarga e podre, por exemplo. Como é o 
caso. 

É que, desde o inicio, o Governo de Cavaco é incapaz 
de mostrar verticalidade e muito menos transparência. 

A deixar ver que a sua maioria de 19 de Julho foi, 
como os comunistas avaliaram em cima da hora, 
conjuntural. Que a soma dos votos obtidos não 
cprrespondia a uma maioria social de apoio, mas, era o 
resultado, não só, da desorientação de largas camadas 
sociais, mas também da influência que sobre elas 
exerceu a esmagadora operação demagógica de 
propaganda. 

A deixar ver que o PSD de Cavaco sabia, logo em 19 
de Julho, que a maioria arrecadada não era incondicional 
dos seus desígnios nem do seu programa, que não lera e, 
sobretudo que não estava mandatado contra Abril, contra 
a Constituição, contra a democracia e as suas 
conquistas. 

É por isso que, a cada medida tomada ou anunciada e 
antes mesmo que a oposição o ataque ou que os 
trabalhadores resistam, o Governo brande o 
«argumento» da maioria. 

E por isso que, a cada movimento da oposição 
contrariando as iniciativas governamentais ou tão-só 
solicitando o debate, Cavaco e os seus ministros, reagem 
irritadamente. E brandem o «argumento» da maioria. 

É por isso que, a cada manifestação do 
descontentamento, ou do protesto, ou da luta dos 
trabalhadores, Cavaco e os seus ministros procuram 
fazer de conta. E brandir, ainda, o «argumento» da 
maioria. 

Foi assim que «não houve» greve geral. Porque os 
trabalhadores que «permitiram» o 19 de Julho não se 
permitiriam desdizer o seu «apoio» em 28 de Março. E a 
televisão veio mostrar um Cavaco a tentar sorrir, em 
esgar de «Zé das Medalhas», afirmando a pés juntos que 
não vira greve nenhuma. 

Foi assim que anteontem o Governo saiu «vitorioso» 
do debate parlamentar sobre o pacote agrícola. Com a 
televisão a mostrar um Álvaro Barreto a acusar os 
comunistas de lançar uma nuvem de fumo sobre as 
medidas do Governo que, como sempre, está 
«mandatado» para tudo... 

Quem viu o isolamento da maioria PSD na Assembleia 
da República? Quem ouviu as razões dos comunistas e 
as acusações de todas as bancadas da oposição? Quem 
ficou a saber—para além de alguns agricultores —, dos 
reais malefícios do pacote agrícola? 

Apesar da sua maioria, Cavaco e os seus, continuam 
a precisar, precisam cada vez mais, de esconder os seus 
propósitos e mesmo os seus actos. 

No entanto a laranja está cada vez mais amarga. E o 
podre já se nota na casca. 

LM 
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INDEP (ontinua 

tom salários por pagar 

O Governo e a comissão executiva da INDEP 
(Indústrias Nacionais de Defesa, EP) não pagaram na 
devida altura os salários de Março — denunciou a 
comissão de trabalhadores daquela empresa numa nota 
distribuída à imprensa no dia 4. 
Para a CT este facto contraria as afirmações feitas peio 
Governo em torno da «reestruturação» recentemente 
aprovada em conselho de ministros; Cavaco Silva 
prometera então, depois de manter a empresa 
encerrada durante uma semana, que os salários seriam 
pagos a tempo e horas. 

A «reestruturação» preten- 
dida pelo Governo e peia co- 
missão executiva da INDEP 
aponta para a alienação de 
património da empresa (fábri- 
cas de Moscavide e de Bar- 
carena e participações finan- 
ceiras da SPEL e NOVEM- 
BAL) e para a criação de um 
quadro de excedentes de 
mais de 500 trabalhadores, 
segundo a administração, ci- 
tada pelos ORTs da empresa 
num comunicado que distri- 
buíram a 11 de Março à por- 
ta da Assembleia da Repúbli- 
ca; nesse documento recor- 
davam os representantes 
dos trabalhadores da INDEP 
que em 1987 já foram redu- 

zidos mi! postos de trabalho 
(de 3100 para 2100). 

Repressão 
não é saída 

Os salários têm sido pa- 
gos com atrasos desde, pelo 
menos, Novembro de 1987, 
e os trabalhadores da INDEP 
prontamente se mobilizaram 
para, em unidade e com fir- 
meza, lutarem pelos seus di- 
reitos. No dia 7 de Janeiro a 
polícia de choque invadiu as 
instalações de Braço de Pra- 
ta e espancou trabalhadores 
que exigiam o pagamento 

dos salários em dívida e a 
viabilização da INDEP. 

O Governo viu-se forçado 
a agir: avançou com a já re- 
ferida «reestruturação» e fez 
a promessa dos salários se- 
rem pagos no fim de cada 
mês. Da «reestruturação» 
concluem os representantes 
dos trabalhadores que «a 
destruição da empresa conti- 
nua em marcha»; da pro- 
messa se viu agora, como já 
se vira no mês passado, que 
é apenas mais uma a juntar 
a tantas outras qúe Cavaco 
e o PSD deixaram por 
cumprir. 

Continua a pressão para 
intimidar os trabalhadores. 
Também aqui o Governo op- 
tou pelo caminho errado: em 
vez de resolver os proble- 
mas, tenta calar os protes- 
tos. Logo na sequência dos 
incidentes de 7 de Janeiro 
foram suspensos 38 traba- 
lhadores, número que au- 
mentou para 44 em 14 de 
Março. Só um membro da 
comissão de trabalhadores 
não está suspenso; aos res- 
tantes, bem como a 5 dele- 
gados sindicais, contra a lei 
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A unidade e a forte mobilização dos trabalhadores da INDEP têm sido determinantes na tuta 
pelo pagamento dos salários e pela viabilização da empresa (foto durante um plenário na 

fábrica de Braço de Prata, em Dezembro) 

não é permitida sequer a en- 
trada nas instalações. 

A comissão executiva pre- 
sidida peio general Casimiro 
Proença, além disso, proibiu 
ainda dirigentes sindicais de 
participar num plenário de 
trabalhadores na INDEP, 
«procura a qualquer preço 
elaborar o quadro de exce- 
dentários com base em crité- 
rios políticos e de persegui- 
ção sindical» e «instala um 
clima de terror pidesco» — 
como o Sindicato dos Meta- 
lúrgicos de Lisboa pronta- 
mente denunciou. 

Federação 
dos Metalúrgicos 
prepara 14 de Abril 
O pagamento dos salários 
em atraso, tal como a defesa 
do sector empresarial do Es- 
tado, a viabilização e o de- 
senvolvimento das empre- 
sas, a revisão da contratação 
e a defesa do regime demo- 
crático são objectivos por 
que os metalúrgicos e minei- 
ros e a Federação do sector 
(FSMMMP) têm lutado e vão 
continuar a lutar, designada- 
mente no dia 14 de Abril, no 
quadro das acções marcadas 
pela CGTP-IN. 

A Federação, cuja comis- 
são executiva reuniu anteon- 
tem, informou que «os sindi- 
catos criarão as condições 
adequadas para possibilitar a 
participação dos trabalhado- 
res do sector nas acções a 
realizar em cada região, de- 
signadamente quanto às pa- 
ralisações que se mostrem 
necessárias»; na próxima 
quinta-feira, afirma a 
FSMMMP, «os metalúrgicos 
e mineiros sairão à rua para 
que o Primeiro-Ministro veja 
o que no dia da greve geral 
não quis ver». 

Na reunião de dia 5 a co- 
missão executiva da Federa- 
ção confirmou a elevada par- 
ticipação na greve geral no 
sector: num levantamento 
que abrange cerca de 600 
empresas da metalurgia, me- 
talomecânica e minas, com 
quase cem mil trabalhadores, 
a adesão rondou os 90 por 
cento. 

Governo omite férias dos professores 

no projecto de calendário escolar 

O projecto de despacho do Ministério da Educação 
fixando o calendário escolar para o ano lectivo de 
1988/89 omite por completo qualquer referência ao 
período em que será permitido aos professores 
gozarem o seu período de férias; o reparo é feito pela 
Federação Nacional dos Professores, num parecer 
sobre aquele documento. 

A FENPROF reafirma no 
parecer anteriores posições 
em que manifestara «sérias 
preocupações pelo facto de 
os professores, particular- 
mente os que têm responsa- 
bilidades de direcção ou 
coordenação de grupos e de 
júris de exame, estarem a 
ser compelidos a só pode- 
rem gozar férias no mês de 
Agosto, período em que os 
preços são mais elevados e 
as condições de repouso são 
mais problemáticas» e defen- 
de o alargamento a Setem- 
bro (peto menos dia 12, mes- 
mo em 1988) do período em 
que os docentes podem pe- 
dir férias. 

«O envio de tal projecto 
de despacho para parecer 
decorre directamente das ob- 
servações críticas efectuadas 
à metodologia seguida pelo 
Ministério da Educação na fi- 
xação do calendário escolar» 
— observa a FENPROF, la- 
mentando que o prazo con- 
cedido pelo Ministério para a 
emissão do parecer tenha 
sido de apenas 3 dias úteis, 
o que inviabilizou uma parti- 
cipação alargada dos profes- 
sores e impossibilitou inclusi- 
ve uma consulta às estrutu- 
ras dirigentes dos sindicatos 
membros da Federação. 

Perante esta situação, a 
FENPROF enviou o parecer 

no dia 23 de Março e 
«aguarda que o Ministério re- 
veja a metodologia adoptada 
para a fixação do calendário 
escolar, encontrando espaços 
e ocasiões para uma larga 
participação de professores, 
pais e estudantes». 

Relativamente ao conteú- 
do do projecto, a Federação 
considera positiva a fixação 
de uma data variável para a 
abertura do ano lectico, mas 
defende que devem ser sal- 
vaguardados os casos devi- 
damente justificados pelos 
órgãos de gestão em que 
não seja possível abrir antes 
de 30 de Setembro. Para a 
Federação dos Professores é 
mesmo «previsível que algu- 
mas escolas só tenham efec- 
tivas condições para come- 
çar as aulas depois 6 de Ou- 
tubro», a manterem-se as di- 
ficuldades de instalações. 

Defende-se ainda no pare- 
cer da FENPROF a interrup- 

ção das aulas em toda a se- 
mana do Carnaval (4 a 12 de 
Fevereiro) e, com o mesmo 
objectivo de introduzir uma 
pausa em períodos demasia- 
do longos, propõe-se que 
seja estudada a possibilidade 
de existir uma pausa tam- 
bém no 1.° período. 

A Federação Nacional dos 
Professores considera «de- 
masiado tardias» as datas 
previstas para as reuniões 
intercalares dos conselhos 
de turma e critica o facto de 
o projecto do Governo não 
fazer qualquer destrinça para 
o ensino secundário quando 
determina que «as activida- 
des lectivas decorrerão ao 
longo de 35 semanas»; o 
prolongamento das aulas no 
secundário, onde terminam 
habitualmente por ocasião do 
10 de Junho, teria profundas 
implicações — segundo a 
FENPROF — no calendário 
de exames, que também não 
é referido no projecto. 
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Trabalhadores 

Greve nacional dos médicos 

contra uma política 

que faz muito mal à Saúde 

desemprego médico 

NÃO 
OBRIGADO! 

Os médicos iniciam amanhã, com uma paralisação 
nacional de 24 horas, um mês de luta contra a política 
do Ministério de Leonor Beleza e por melhores 
condições de prestação dos cuidados de saúde. A esta 
greve nacional seguir-se-ão paralisações distritais 
durante todo o mês de Abril; para 6 de Maio está 
convocada nova paralisação a nível nacional. 
Os sindicatos médicos garantiram que serão 
assegurados os serviços essenciais, definidos como 
todos os que funcionam ao sábado é ao domingo. 
Durante este mês de luta os médicos levam a cabo 
uma acção de zelo destinada a chamar a atenção para 
as responsabilidades do Governo no estado da Saúde 
em Portugal; «Vamos exigir dos serviços o máximo 
para os utentes» — explicou anteontem o dr. Santos 
Silva, presidente do Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul, em conferência de imprensa. 

A greve, convocada pela 
Coordenadora Nacional e por 
todos os sindicatos médicos, 
tem como reivindicações prin- 
cipais a suspensão do de- 
semprego médico, mais ou 
menos camuflado com o re- 
curso imoral aos tarefeiros e 
contratos a prazo; a suspen- 
são da aplicação da legisla- 
ção relativa à gestão hospi- 
talar até negociação com as 
estruturas sindicais; a melho- 
ria das condições de traba- 
lho e remuneração, com 

base nas propostas de reen- 
quadramento técnico salarial 
dos médicos, em devido tem- 
po apresentadas pelos sindi- 
catos; e abertura da discus- 
são entre o Ministério e os sin- 
dicatos sobre toda a legisla- 
ção concernente às carreiras 
médicas. 

O silêncio governamental 
tem sido a respostaa todas as 
tentativas dos sindicatos para 
discutir estas questões com 
Leonor Beleza ou com outros 
responsáveis do Ministério da 

Saúde. Têm sido recusados, 
inclusive, encontros informais 
e debates na comunicação 
social — segundo revelou o 
presidente do SMZS. 

Por que não 
um debateziniio 
na TV? 

«Por que não aceita a mi- 
nistra um debaíezinho na tele- 
visão ou na rádio, uma mesa- 
-redonda...» — interrogou 
Santos Silva, manifestando a 
sua disponibilidade para parti- 
cipar numa iniciativa do géne- 
ro mesmo independentemen- 
te do nível do funcionário que 
ali representasse o Ministério. 

Matéria não faltaria, certa- 
mente, como o demonstrou o 
SMZS na conferência de im- 
prensa. A começar pela falta 
de médico» em Portugal. 

«Não há necessidade de 
mais médicos» — dizem do 
Ministério: vai daí, define-se 
um numerus clausus que leva 
a que os cerca de 300 estu- 
dantes que podem entrar to- 
dos os anos nas faculdades 

luta dos médicos 

pela saúde de todos 

«O êxito da greve será 
um contributo decisivo 
para . que os utentes pos- 
sam continuar a ter espe- 
rança na melhoria dos ser- 
viços e para que o seu di- 
reito à saúde seja defendi- 
do» — sublinha-se num co- 
municado do Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul que vai 
ser distribuído à população 
durante a paralisação de 
amanhã. 

Manifestando-se «seguro 
de que a população compre- 

ende as razões desta luta» e 
de que «a desinformação ha- 
bitualmente veiculada pelo 
gabinete da ministra da Saú- 
de não conseguirá impedir 
que este dia seja um dia de 
grande solidariedade entre 
os médicos e os utentes», o 
sindicato lembra que os mé- 
dicos paralisam «para se 
oporem à destruição das 
suas carreiras profissionais, 
para exigirem o fim do de- 
semprego médico e exigirem 
o início de negociações para 
a revisão do seu estatuto de 

remunerações». 
Mas é fundamental ter 

presente que, como salienta 
o sindical, «os médicos fa- 
zem greve nacional para se 
oporem à política do Minis- 
tério da Saúde que tem 
atingido profundamente os 
serviços», nomeadamente 
com a eliminação de valên- 
cias em diversos hospitais, o 
despedimento de médicos ou 
a precarização do seu víncu- 
lo profissional, o aumento do 
preço dos medicamentos e 
graves cortes orçamentais. 

Trabalhadores da Saúde 

à porta da ministra 

Dirigentes sindicais da 
Saúde mantêm-se desde 
segunda-feira à porta do 
Ministério, exigindo uma 
resposta aos inúmeros pe- 
didos de audiência feitos 
ao longo dos últimos 14 
meses. 

Ao anunciar esta acção, a 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos da Função Pública 

(representativos dos traba- 
lhadores dos hospitais e cen- 
tros de saúde) denunciou o 
facto de a ministra da tutela, 
Leonor Beleza, ter vindo 
«sistematicamente» a recu- 
sar o diálogo e não ter dado 
qualquer resposta aos pedi- 
dos de audiência. 

A FNSFP considera tal si- 
lêncio como uma demonstra- 
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ção de que «o objectivo da 
ministra não é resolver os 
problemas dos trabalhadores 
e melhorar os serviços, mas 
transformar o Ministério 
numa imobiliária». As pro- 
postas que os representan- 
tes dos trabalhadores da 
Saúde têm apresentado e 
que pretendem discutir com 
o Ministério têm a ver — in- 
forma a Federação — com a 
«resolução dos principais 
problemas com que se deba- 
tem, quer no plano da me- 
lhoria dos serviços prestados 
à população, quer no das 
condições de trabalho e pro- 
fissionais». 

A permanência dos diri- 
gentes sindicais junto ao Mi- 
nistério da Saúde prolonga- 
-se ainda até amanhã. 

de medicina sejam menos 
que os médicos que deixam a 
profissão por reforma ou por 
falecimento. 

A isto os sindicatos respon- 
dem chamando a atenção 
para coisas que são geral- 
mente ocultadas à opinião pú- 
blica, muitas vezes de forma 
sistemática. Santos Silva refe- 
riu na conferência de impren- 
sa que uma ida sua ao Tele- 
jornal foi cancelada à última 
hora por ordens superiores e 
que a RTP tem calado as po- 
sições do sindicato. 

«Mas vamos apostar que 
hoje, amanhã, o mais tardar 
até quinta-feira, a ministra vai 
aparecer na televisão» — de- 
safiou o presidente do SMZS. 
Não apostámos, e o leitor já 
deve ter confirmado quem ga- 
nharia tal aposta. 

Dos factos que o Governo 
cala, refira-se alguns números 
avançados no encontro com a 
comunicação social pelo sin- 
dicato da zona sul: há mais de 
2 mil médicos desemprega- 
dos a nível nacional; para so- 
breviver, recorrem ao trabalho 
por contrato (geralmente 
oral), à tarefa, a prazo incerto, 
sem descontos para a segu- 
rança social, sem férias... 

Uma situação que afecta 
quase 1500 médicos e que «é 
pior do que aquefa que pre- 
tendem criar com o pacote la- 
boral largamente repudiado 
na greve geral de 28 de Mar- 

ço» — comentou Santos Sil- 
va, sublinhando os problemas 
que vêm da especificidade do 
trabalho médico, onde não se 
pode admitir a prática genera- 
lizada do «faça-me aqui tan- 
tas horas de banco de urgên- 
cia» ou «veja-me aqui tantos 
doentes num instante». 

Bastaria o conhecimento da 
situação nos hospitais e cen- 
tros de saúde, mas o próprio 
presidente da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa 
reconhece a falta de médicos, 
como foi revelado aos jorna- 
listas na íerça-feira pelo presi- 
dente do SMZS: «tem-nos 
contactado a pedir nomes de 
médicos, porque vem aí o 
Verão...» 

Um caso patológico 

«Passados três anos, nin- 
guém duvida que o estado ac- 
tual da Saúde é pior» —- afir- 
mou o dr. Santos Silva, co- 
mentando a actuação de Leo- 
nor Beleza no Minsitério. Ape- 
sar do evidente falhanço da 
«política do cacete e do porre- 
te» — como o presidente do 
SMZS classificou a intolerân- 
cia e a recusa do diálogo com 
os médicos por parte da mi- 
nistra, esta teima em não mu- 
dar de atitude; um «caso pato- 
lógico», nas palavras do diri- 
gente sindical médico. 

Contra tal política, que tan- 
to mal tem feito à Saúde no 
nosso país, assumem-se 
cada vez mais médicos, como 
o demonstrou a adesão (zona 
sul) de cerca de 60 por cento 
à greve geral de 28 de Março 
e como o têm demonstrado as 
reuniões preparatórias das 
greves que amanhã se ini- 
ciam; naquelas — revelou o 
SMZS na conferência de im- 
prensa — até muitos chefes 
de serviço têm manifestado a 
sua disposição para aderir, in- 
tegrando-se mesmo nos pi- 
quetes. 

Também no 5." Encontro 
Nacional dos Médicos de Clí- 
nica Geral, convocado pela 
Associação respectiva e que 
reuniu em Viseu, nos dias 24, 
25 e 26 de Março, 700 partici- 
pantes, foi aprovada uma mo- 
ção de «total apoio» às gre- 
ves convocadas pelos sindi- 
catos. 

Ainda a propósito da partici- 
pação na greve geral, o dr. 
Santos Silva salientou que a 
greve dos médicos foi acom- 
panhada por muita compreen- 
são da parte dos utentes dos 
serviços de saúde, referindo 
os exemplos das consultas 
externas nos Flospitais Civis 
de Lisboa, em Santa Maria e 
na Estefânia, onde muito pou- 
cas pessoas compareceram 
às consultas no dia 28. 

A greve 

08,04.88 — Dia Nacional de Greve 
13.04.88 —Greve nos Distritos de Coimbra e Portalegre 
14.04.88 -—Greve nos Distritos de Lisboa e Viana do Castelo 
15.04.88 —Greve nos Distritos do Porto e Castelo Branco 
20.04,88 — Greve nos Distritos de Faro e Braga 
21.04.88 —Greve nos Distritos de Leiria e Évora 
22.04.88 — Greve nos Distritos de Viseu e Santarém 
26.04.88 — Greve nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores 
27.04.88 — Greve nos Distritos de Beja e Vila Real 
28.04.88 — Greve nos Distritos de Guarda e Bragança 
29.04.88 — Greve nos Distritos de Aveiro e Setúbal 
06.05.88 — Greve Nacional dos Médicos 

A greve abrange - de acordo com a 
documentação distribuída aos jornalistas 
pelo Sindicato da Zona Sul - os médicos 
dos serviços de saúde dependentes dos 
Ministérios da Saúde, da Educação, do 
Emprego e Segurança Social e da Justi- 
ça, das secretarias regionais dos Assun- 
tos Sociais das regiões autónomas dos 
Açores e da Madeira e quaisquer outras 
entidades públicas que tenham médicos 
ao seu serviço, independentemente do 
grau, função ou vínculo, apenas com ex- 
clusão dos médicos escalados ou coloca- 
dos a prestar serviços mínimos. 

Os sindicatos consideram serviços mí- 
nimos todos os que são assegurados por 
médicos aos domingos e feriados. 

Nos termos do pré-aviso assinado pe- 
los presidentes dos sindicatos médicos do 
Norte, da Zona Centro e da Zona Sul, 
são objectivos desta greve: 

• o cumprimento do direito constitucio- 
nal à negociação e diálogo com os sindi- 
catos e outras estruturas médicas; 

• a não aceitação de alteração da le- 
gislação de Saúde, nomeadamente a res- 
peitante à gestão hospitalar, às carreiras 
médicas e regimes de trabalho, sem pré- 
via discussão com as estruturas repre- 
sentativas dos médicos; 

• exigência da suspensão do desem- 
prego médico, pondo termo ao recurso 
imoral aos tarefeiros e contratados a 
prazo; 

• a exigência de melhoria das con- 
dições de trabalho e de remuneração, re- 
conhecendo-se a especificidade e impor- 
tância do trabalho médico, com discussão 
das propostas de reenquadramento técni- 
co-salarial já apresentadas pelos sindica- 
tos ao Ministério da Saúde. 

Num comunicado que divulgou depois 
de ter sido alertada para a conduta de 
alguns responsáveis de hospitais e cen- 
tros de saúde que pretendem impor aos 
médicos a declaração a priori da sua po- 
sição em relação à greve, a direcção do 
Sindicato da Zona Sul considera que «tal 
prática é totalmente ilegal, abusiva, e sig- 
nifica que se estão a coagir médicos, 
pressionando-os por esta via sub-reptícia 
para não aderirem à greve». 

O SMZS recorda ainda que todos os 
médicos podem aderir à greve, mesmo os 
não sindicalizados, «pois trata-se de um 
direito de exercício colectivo cuja declara- 
ção é da competência dós sindicatos». 
Para todos os esclarecimentos e para a 
denúncia de violações do direito à greve 
devem ser contactados os piquetes e as 
organizações sindicais. 


